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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 156/23 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

- Portaria MS nº 702, de 21 de março de 2018, que altera a Portaria de Consolidação 

nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para incluir novas práticas na Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares - PNPIC. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 

Decreto nº 53.990/13; 

 

- Lei Municipal nº 13.717, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação 

das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.020, de 6 de julho de 2005, que institui a Semana Municipal de 

Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa no Município de São Paulo, e 

dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui no âmbito do Município 

de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas 

Integrativas em Saúde, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.903, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a criação do 

Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais; 

 

- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa Municipal de 

Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiência 

e/ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.968, de 27 de janeiro de 2014, que institui e define diretrizes para 

o Programa de Promoção, Proteção e Educação em Saúde no âmbito do Município de 

São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 16.662, de 17 de maio de 2017, que institui o Serviço de 

Atendimento Homeopático na Rede Hospitalar Municipal de Saúde, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.881, de 27 de março de 2017, que estabelece Diretrizes para o 

“Programa de Terapia Floral”, Prática Complementar ao Bem-Estar e a Saúde, no 

âmbito do município de São Paulo; 

 

- PL 213/19, que institui o Programa Municipal de Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde de São Paulo. 

 

- PL 326/18, que dispõe sobre a organização do serviço de terapia, de caráter 

complementar, nos procedimentos médicos e odontológicos no âmbito do Município de 

São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 535/14, que dispõe sobre a Terapia Assistida por Cães – Projeto “Cão Terapia” 

nos locais que se especifica e dá outras providências. 

 

- PL 66/22, que institui a Câmara Técnica Assessora em Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde (CTA-PICS), na Secretaria de Saúde, com a finalidade de 

avaliar, discutir e propor critérios e ações integradas para as Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde (PICS). 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 3 de maio de 2023. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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